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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

PARECER Nº________/2018 

Da  COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA  sobre o 
Projeto de Lei nº 114/2018,  que “Acrescenta o art. 8º­D à 
Lei nº 16.737, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre a utilização das vias e logradouros públicos, para 
obrigar   a   identificação   do   cabeamento   aéreo   e 
subterrâneo   no   município   do   Recife   e   dá   outras 
providências. “APROVAÇÃO.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei nº 114/2018, de autoria do Vereador Eriberto Rafael, nos termos do art. 

114 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife,  tendo sido designado como 

relator o Vereador Wanderson Florêncio.

           O Projeto de Lei Ordinária sob análise visa acrescentar o art. 8º­D à Lei nº 

16.737, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a utilização das vias e logradouros 

públicos, para obrigar a identificação do cabeamento aéreo e subterrâneo no município do 

Recife e dá outras providências.

ANÁLISE



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

Inicialmente,   no   que   atine   à   análise   dos   aspectos   legais   e   constitucionais,   a 
competência do Município para legislar sobre a matéria encontra amparo legal no art. 6º, 
inciso I, da Lei Orgânica do Recife1 e no inciso I, do art. 30, da Constituição Federal2. 

Quanto à iniciativa do nobre parlamentar, esta é assegurada pelo caput, do art. 26 
da Lei Orgânica do Recife3 e pelo art. 247 do Regimento Interno da Câmara Municipal do 
Recife4. 

O Projeto de Lei Ordinária visa a obrigar a identificação dos fios, cabos e demais 

equipamentos   instalados  por  concessionárias  ou  permissionárias  de  serviços  públicos, 

com   o   objetivo   de   poder   responsabilizar   as   empresas   em   casos   de   acidentes   e   de 

negligência com a manutenção do cabeamento. Além disso, ajudará na remoção da fiação 

clandestina.

Entretanto,  ressalta­se que o art.  22 da Constituição Federal  atribui   reserva de 

competência à União para legislar  sobre telecomunicações e energia elétrica,  mas,  no 

entendimento   do   Supremo   Tribunal   Federal   (STF),   o   município   pode   legislar   sobre 

ordenação do solo e infraestrutura de serviços públicos urbanos, exercendo as atribuições 

definidas no art. 30 da CF/88. 

Um exemplo desse posicionamento é exibido no Acórdão proferido em Medida 

Cautelar, cujo relatório foi aprovado por unanimidade nos termos do voto do relator5:

MEDIDA   CAUTELAR   NA   AÇÃO   DIRETA   DE 
INCONSTITUCIONALIDADE 4.739 DISTRITO FEDERAL
Relator: Ministro Marco Aurélio
Conforme os artigos 21,  inciso XI,  e 22,  inciso VI, da Carta da 
República,   compete   à   União   legislar   privativamente   sobre 

1 Art. 6º, inciso I, Lei Orgânica do Recife – “Art.6º Compete ao Município: I ­ legislar sobre assuntos de interesse local;”.
2 Art. 30, inciso I da Constituição Federal – “Art. 30. Compete aos Municípios: I ­ legislar sobre assuntos de interesse local;”.
3 Art. 26. Caput, da Lei Orgânica do Recife – “Art. 26. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer  
membro ou comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta Lei Orgânica.  
(alterado pela Emenda nº 21/07)”.
4 Art. 247, do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife – “Art. 247. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o disposto na Lei  
Orgânica do Município do Recife.”.
5 Inteiro teor da ADI 4.739­MC, voto do rel. min. Marco Aurélio, julgamento em 7­2­2013, Plenário, DJE de 30­9­2013.
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telecomunicações e explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os respectivos serviços. 
[...]
O texto constitucional não impede a edição de legislação estadual 
ou municipal que – sem ter como objeto principal a prestação dos 
serviços de telecomunicações – acabe por produzir algum impacto 
na   atividade   desempenhada   pelas   concessionárias   de   serviço 
público federal. As leis estaduais concernentes ao ICMS, a incidir 
sobre a  atividade de  telecomunicação,  e  a  legislação municipal 
atinente ao uso do solo, de crucial importância na colocação de 
antenas e formação de redes, chegam a afetar a execução dos 
serviços, mas não revelam inconstitucionalidade formal. 
[...] (grifo nosso)

Registre­se que não há emenda a  ser  apresentada  pelo relator  nesta  comissão, 

mantendo­se o texto da proposta da forma como foi recebida.

Portanto, conclui­se pela constitucionalidade e legalidade do referido projeto.

DO VOTO

Conforme o exposto, votamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 114/2018 
de autoria do Vereador Eriberto Rafael.

É o parecer.

RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 
Projeto de Lei nº 114/2018 de autoria do Vereador Eriberto Rafael.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 20  de agosto de 2018.
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